Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá - 7ª Vara Cível
Juíza: Cláudia Garcia Couto Mari
Processo nº 0046273-88.2012.8.19.0203
Vistos etc. MARIA SALETE CAPISTRANO ALVES ajuizou a presente ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela em face de MARIA DORACI FERREIRA SIQUEIRA GOMES, alegando, em síntese, ser legítima possuidora do imóvel situado na Rua Araticum, nº 841, fundos, Anil, Jacarepaguá, há aproximadamente seis anos. Narrou que, desde maio de 2012, a proprietária do apartamento 101 do mesmo endereço vem criando empecilhos a sua passagem no corredor lateral à loja ali existente, sob o argumento tal utilização foi fruto de comodato, existindo, inclusive, notificação extrajudicial, uma vez que a demandante não possui mais necessidade do acesso. Requereu a procedência do pedido para a constituição de passagem forçada pela propriedade da ré, garantindo-lhe acesso à via pública, assim como determinar que a ré se abstenha de impedir sua passagem, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 10/24. Deferida a gratuidade de justiça a fls. 27. Recebida a fls. 37 a emenda à inicial de fls. 37. Citada a ré, conforme certidão de fls. 46. Audiência do art. 277 do CPC a fls. 56, requerendo a autora a decretação de revelia, face a ausência da ré. Contestação seguida de documentos a fls. 60/74. Certificado a intempestividade da peça de defesa a fls. 78. É o relatório. Passo a decidir. Defiro gratuidade de justiça à parte ré. O pedido foi devidamente instruído. Regularmente citada em 14/01/2013, consoante certidão de fls. 46, tendo sido juntado o mandado em 18/01/2013, o prazo para apresentação de resposta teve fim em 20/02/2013, ou seja, na audiência prevista no art. 277 do CPC. No entanto, a ré somente apresentou contestação em 25/04/2013, ou seja, mais de um mês após o término do prazo legal, sendo, portanto, intempestiva. Assim sendo, decreto a revelia da ré, presumindo-se verdadeiros os fatos narrados na Inicial, os quais induzem às conseqüências jurídicas pleiteadas. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar o corredor de acesso descrito na inicial como passagem forçada pela propriedade da ré, a fim de garantir à autora acesso à via pública, assim como determino que a ré se abstenha de impedir a passagem da autora, familiares e visitantes pelo mesmo, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, observando-se a isenção prevista no art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I.
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